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RESUMO DO PROJETO

O Projeto de pesquisa “ICONICIDADE EM EÇA DE QUEIROZ: LEITURA PARA O DOMÍNIO DA LÍNGUA” objetiva Estimular a leitura do texto clássico, a partir de um trabalho intensivo com os contos de Eça de Queiroz, para melhorar a competência verbal dos estudantes no terceiro grau. Pretende-se atingir a meta proposta da seguinte maneira: (a) levantar palavras e expressões-chave nominais que possam caracterizar a presença da ironia nos contos que constituem o corpus da pesquisa; (b) identificar as palavras e expressões-chave que funcionam como âncoras textuais, permitindo inferir isotopias subjacentes aos contos; (c) desenvolver a habilidade de leitura de textos literários; (d) promover a ampliação do repertório verbal e enciclopédico do estudante-leitor; (e) praticar a produção textual com a reutilização dos dados léxicos explorados na pesquisa; (f) praticar a leitura intertextual e interdisciplinar a partir do diálogo entre Literatura e História que atravessa o corpus da pesquisa e (g) demonstrar a importância da leitura do texto clássico na formação do leitor e na ampliação da competência verbal do estudante de terceiro grau.

A categorização dos signos segundo Peirce permite que estes sejam entendidos segundo a sua penetração nos mecanismos perceptivo-interpretativos das mentes (naturais e artificiais).  Segundo essa perspectiva, vimos estendendo a teoria de Peirce para o âmbito do verbal. Já produzimos a teoria da iconicidade verbal (SIMÕES, 2002-2004), a partir da qual temos produzido artigos, capítulos de livros, livros e cursos voltados para a orientação da leitura e da produção textual. Essa teoria parte da categorização dos signos em relação ao seu objeto – ícone, índice e símbolo – a partir do que construímos as entidades palavras-chave, expressões-chave e âncoras textuais (SIMÕES, 1991). Essas são palavras ou expressões-chave (unidades temáticas) que funcionam como nós sêmicos (Simões, 2000) uma vez que produzem os enlaces que consolidam a unidade temática nos textos. Dizendo de outro modo, as palavras e expressões-chave são signos que criam trilhas temáticas na superfície dos textos. A partir daquelas torna-se possível identificar temas e subtemas que atravessam o texto. Algumas dessas unidades temáticas promovem a articulação entre os vários subtemas textuais. Nesse caso, as unidades evoluem para o estatuto de âncoras textuais.

Nos textos literários, em virtude de sua característica polissemia, as âncoras textuais ganham destaque, pois articulam os múltiplos temas que se potencializam na trama textual. Assim sendo, a seleção vocabular exerce função relevante, pelo fato de articular temas potenciais que subjazem ao texto. 

O fenômeno da polissemia é um dos grandes mananciais a explorar no trabalho com a literatura stricto sensu. Em função das características da atemporalidade e da universalidade, o texto literário deve ser construído a partir da qualidade plurissignificativa do signo verbal. Ao contrário dos textos informativos, o literário deve provocar a reflexão a partir da multiplicidade subjacente aos signos ativados, em decorrência de sua estruturação diagramática. Melhor dizendo: a produção dos enunciados literários parte da qualidade plural dos signos e opera sobre a estruturação frasal de modo a permitir a dúvida, a ambigüidade, o equívoco, enfim,  a interpretação múltipla que se traduz na polissemia.

Supomos que o treinamento na identificação de signos icônicos e indiciais pode funcionar como uma estratégia didático-pedagógica de aquisição lexical e gramatical, uma vez que o levantamento dos eixos temáticos e dos signos que os materializam seria um procedimento favorável ao enriquecimento vocabular, gramatical e enciclopédico. Este conhecimento decorrerá dos valores levantados nos sintagmas estudados, a partir dos quais emergirão indagações acerca do conteúdo informativo ali presente.

Em decorrência, o trabalho com textos literários do naipe das criações de Eça de Queiroz promoverá um exercício lexical capaz de ampliar e aperfeiçoar o repertório dos estudantes, além de demonstra-lhes a importância do domínio do sistema lingüístico na produção da comunicação literária, na qual poderá obter insumos para suas futuras produções seja de leituras sejam de redações. 
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0. JUSTIFICATIVA 

O presente projeto nasce da discussão sobre a importância da leitura dos clássicos da literatura para a formação do falante proficiente. Considerando falante na perspectiva saussuriana de fala (SAUSSURE, 1910-1913), tem-se que a realização comunicativa depende de domínio consistente do sistema lingüístico a que está sujeito o falante. A lingüística contemporânea destaca a relação entre vivência lingüística e desenvolvimento discursivo, o que traduzimos como a necessidade de convívio com os textos como condição de aprimoramento cognitivo e discursivo-textual. 
Entendendo a produção textual como o processo de materialização do discurso, e este como ação-atividade de interação social, verificamos a indispensabilidade de trabalho prático e sistemático com textos de produção linear e, preferencialmente, construídos nas modalidades padrão e coloquial tenso, uma vez que nesses modelos impõe-se um cuidado especial na seleção lexical para garantia da expressividade, do estilo.
Ainda que tenhamos por premissa que a aquisição da proficiência lingüístico-discursiva deva ser orientada do simples para o complexo, por conseguinte, partindo-se do convívio com textos próximos da experiência lingüística do falante para, posteriormente, avançar por textos de elaboração mais sofisticas, preocupa-nos o distanciamento dos textos clássicos da literatura de língua portuguesa, em especial. Isto porque tal leitura, além de enriquecer o repertório do leitor, promove o desenvolvimento de seus conhecimentos enciclopédicos, em decorrência da abundância de dados referentes ao contexto social, histórico, político etc. que atravessam as narrativas. 
É patente que a democratização da escola pública brasileira propiciou o ingresso das camadas mais desprivilegiadas. Esse fenômeno, por força das intervenções de natureza política e pedagógica, acabou concorrendo para o afastamento dos textos clássicos das práticas escolares. Isso se deveu à recomendação didático-pedagógica de privilegiar a fala do aluno, enfatizando o contato com textos que representem seu universo lingüístico imediato. No entanto, essa preocupação - fundada em teorias psicológicas que se ocupam do desenvolvimento cognitivo e emocional dos sujeitos (Piaget, 1970; 1973 e Vygotsky, 1984; 1989) – veio a promover certo descompromisso com a condução da leitura dos textos mais antigos, resumindo a experiência de leitura do texto literário aos que circulam nos jornais e revistas, portanto, moldados em linguagem contemporânea e veiculadores de temas sócio-historicamente próximos. Em conseqüência, a aquisição de vocabulário se reduz ao imediato, o mesmo ocorrendo com a informação enciclopédica. 
Tendo em conta trajetória e experiência pedagógico-acadêmica voltada para a produção de textos na variedade padrão, em especial, no texto monográfico (subgênero do texto acadêmico), tem sido possível constatar a redução do vocabulário dos estudantes que chegam ao terceiro grau. A produção textual desses sujeitos demonstra dificuldade expressional decorrente do uso excessivo de hiperônimos, do que resulta a imprecisão discursivo-textual, ou seja, a ineficiência comunicativo-interacional esperada nesse nível de ensino.
Não se considera produtivo, no entanto, a simples detecção ou declaração desse fato. Conclui-se pela urgência de medidas que promovam o desenvolvimento lingüístico-discursivo dos estudantes a partir do segundo grau e, por conseguinte, possibilitem o convívio com qualquer texto e, em especial, com a literatura clássica, em função de sua riqueza lingüístico-enciclopédica. Para tanto, temos investido em estudos, pesquisas e orientações de trabalhos acadêmicos (monografias, dissertações e teses) que não só discutem o andamento do processo de ensino-aprendizagem nos diversos níveis de escolarização, como também buscam construir ou aplicar modelos teóricos que dêem suporte a uma prática didático-pedagógica mais produtiva, da qual resultem sujeitos lingüístico-discursivamente proficientes.
Nessa trilha, descobrimos a Semiótica – e em especial o construto de C. S. Peirce (1839-1914) – como caminho teórico produtivo na análise lingüística. Não se trata de mais um acréscimo teórico- nomenclatural para a classificação dos fenômenos, fatos e formas do signo verbal, mas de uma interpretação destes por meio de diálogo com a lógica. Buscamos assim responder a inquietações oriundas da análise da estruturação do código verbal, geralmente pautadas exclusivamente nas convenções normativas. A interpretação semiótica na matriz peirceana propicia um entendimento mais objetivo da construção verbal.

1. OBJETIVOS DO PROJETO:

1.1. GERAL

Estimular a leitura do texto clássico, a partir de um trabalho intensivo com os contos de Eça de Queiroz
, para melhorar a competência verbal dos estudantes no terceiro grau.

1.2. ESPECÍFICOS:

a) Levantar palavras e expressões-chave nominais que possam caracterizar a presença da ironia nos contos que constituem o corpus da pesquisa.

b) Identificar as palavras e expressões-chave que funcionam como âncoras textuais, permitindo inferir isotopias subjacentes aos contos.

c) Desenvolver a habilidade de leitura de textos literários.

d) Promover a ampliação do repertório verbal e enciclopédico do estudante-leitor.

e) Praticar a produção textual com a reutilização dos dados léxicos explorados na pesquisa.

f) Praticar a leitura intertextual e interdisciplinar a partir do diálogo entre Literatura e História que atravessa o corpus da pesquisa.

g) Demonstrar a importância da leitura do texto clássico na formação do leitor e na ampliação da competência verbal do estudante de terceiro grau.
2. QUEM É DE EÇA DE QUEIROZ

Nasce na Póvoa do Varzim, no dia 25 de Novembro. Filho natural do juiz José Maria de Almeida Teixeira de Queirós, então delegado do procurador régio em Ponte de Lima, e de Carolina Augusta Pereira de Eça, residente em Viana do Castelo - foi entregue aos cuidados de uma ama em Vila do Conde, em cuja igreja matriz foi baptizado a 1 de Dezembro.

Adepto setembrista, o pai terá vivido, por então - tempos da «Revolução da Maria da Fonte» e da guerra civil Patuleia com que culminou o cabralismo -, alguma instabilidade que apenas terminou à beira da «Regeneração» e do fontismo, vindo a casar finalmente em 1853 com Carolina Augusta, de quem teve mais quatro filhos, Alberto Carlos, Carlos Alberto, Henriqueta e Aurora.
Infância e adolescência do pequeno José Maria na região do Minho e na Costa Nova. Em Vila do Conde, permanece com a ama mulata Ana Joaquina Leal de Barros até uma idade indefinida, sabendo-se que esta faleceu em 1851. Por essa altura, passa a viver com os avós paternos em Verdemilho, perto de Aveiro, até 1855. Enviado então para o Porto, onde os pais residiam, ingressa no colégio de Nossa Srª da Lapa, - dirigido por Joaquim da Costa Ramalho, pai de Ramalho Ortigão, e onde este último leccionava francês -, aí completando os estudos secundários em 1861.

Período universitário, em Coimbra, cursando Direito. Toma parte mais ou menos activa na formação de uma plêiade de jovens intelectuais, designada mais tarde por «geração de 70». Quase bacharel, conhecem-se-lhe os primeiros escritos, entre crónicas jornalísticas que manda publicar e uma juvenil dramaturgia, cruzados com a actividade académica e intensa experiência geracional. Decorre então essa «grande escola de revolução» que foi o primeiro olhar para as grandes transformações do mundo contemporâneo: antes de mais, a libertação dos servos russos, decretada por Alexandre II em Setembro de 1861; o início da insurreição da Polónia contra o império russo, arrastada até 1863; a aventura de Garibaldi no Risorgimento e a «marcha dos mil» que inicia a unificação italiana; a libertação dos escravos americanos em Setembro de 1862, envolvida pelo movimento secessionista e pela guerra civil que se estende a 1865.

Com o início da carreira diplomática que o remete definitivamente para o estrangeiro, vive sobretudo um tempo «inglês» a partir de uma fixação consular em Newcastle. O escritor atravessa o período de filiação na escola realista e naturalista, marcada pela influência dos paradigmas literários franceses, antes de mais Flaubert, seguido de Balzac e Zola: o romancista de grande fôlego inaugura a escrita do real. Nesta década, o mundo atravessa profundas transformações, do expansionismo e exploração intercontinental às descobertas de novas tecnologias e velhas civilizações clássicas... «E agora volvamos os olhos para Portugal - em Portugal, nessa época, não vejo, que se passe coisa alguma» (Conde d'Abranhos).

A actividade consular em Bristol, com que terminou o tempo inglês, preenche todo este período. A abertura a outros mundos possíveis, em que o olhar da «nudez forte da verdade» cedeu o passo ao «manto diáfano da fantasia», não é completamente estranha à acomodação do mundo burguês numa Europa aparentemente estabilizada sob dois baluartes: a república francesa ainda iconizada pela figura de Gambetta e, sobretudo, o império britânico que, na era Gladstone e no jubileu cinquentenário da rainha Victória, deu aso a essa máxima queirosiana de «o mundo ingleza-se»... e foi também então que, sob o farol da estátua da liberdade e as primeiras grandes vagas de emigrantes, começou a ascensão americana. Mas, a montante da eterna questão do oriente europeu, tomam forma moderna os movimentos socialistas e anarquistas que proliferam por todo o ocidente.

Período marcado pela actividade consular em Paris, essa «capital dos povos», foi o tempo de um eterno retorno: como «petit bourgeois retiré» que adere a um grupo de «vencidos da vida», o olhar deslocou-se crescentemente para uma «consciência adorável» dos tempos juvenis e para um idílio do «serão» pátrio, a que não faltou uma detenção quase «cenobita» sobre ficcionadas «vidas de santos», num tempo finissecular que não escapa a infusões nacionalistas.

Edita o conto «O defunto» (Gazeta de Notícias). Durante uma das mais longas estadas no país, durante seis meses, em que aluga casa na Quinta dos Castanhais, em Sintra, chega a encomendar a Bordalo Pinheiro uma ilustração de capa para O Serão, revista malograda que projecta com Alberto de Oliveira. Porém, organiza com José Sarmento e Henrique Marques o Almanaque Enciclopédico para 1896, saído no final do ano e para o qual escreve o prefácio «Almanaques». 

Com um Génio que era um Santo colabora no In Memoriam de Antero de Quental. No ciclo Bilhetes de Paris, com que mantém nova colaboração na Gazeta de Notícias, destaca sob a designação de «Festas russas» (22 e 27 Nov., 1 Dez.) as relações que, com o advento do czar Nicolau II, se estabeleceram entre a França republicana e a Rússia imperial. Ainda no final do ano, publica o conto «Adão e Eva no Paraíso» como prefácio ao Almanaque Enciclopédico para 1897.

Escrevendo a crónica «A Revista» para abertura da Revista Moderna (15 Maio), periódico editado em Paris sob a sua orientação onde ainda publica os contos «A Perfeição» (15 Nov.) e «José Matias» (25 Jun.); aí também saem impressos (Nov.) os primeiros capítulos de A Ilustre Casa de Ramires. Publica na Revista Moderna o conto «O Suave Milagre».

Acometido de grave doença, já em fase terminal, procura especialistas e mudança de ares, primeiro na Riviera francesa, em Biarritz (Fev.); depois, passa aos Alpes suiços, especialmente Lucerna (Ag.). Regressando à pressa a Paris, aqui vem a falecer em 16 de Agosto, na casa de Neuilly; a 17 de Setembro, os restos mortais abrem o funeral em Lisboa.

Disponível em http://www.bibvirt.futuro.usp.br/textos/biografias/autores/eca_de_queiros

 

3. O CÓRPUS
Pretende-se desenvolver a pesquisa recolhendo os dados de córpus constituído pelos contos:

1. Singularidades de uma rapariga loura 

2. Um poeta lírico 

3. No moinho 

4. Civilização 

5. O tesouro 

6. Frei Genebro 

7. Adão e Eva no Paraíso 

8. A aia 

9. O defunto 

10. José Matias 

11. A perfeição  
12. O suave milagre
Fizemos a opção pelos contos em função do objetivo geral que consiste em estimular a leitura do texto clássico.  Entendemos que a iniciação na leitura deve ser acompanhada pelo docente. Assim sendo, é necessário que a extensão dos textos possibilite o trabalho de leitura discussão em um tempo máximo de até duas semanas, pois, ultrapassado esse tempo, o objeto de trabalho torna-se maçante, e a atenção dos estudantes resulta prejudicada pelo desinteresse.

Considerando a riqueza expressional presente nos contos de Eça, cremos que o estudo sobre esse córpus poderá resultar em material de grande utilidade para subsidiar o planejamento de aulas de leitura em turmas de graduação (ou mesmo no Ensino Médio).

4. UM BREVE PERFIL TEÓRICO

4.1. Rastreando a semiótica

Um passeio pela história da ciência dos signos nos leva a conhecer as propostas de Jakobson (1990), Locke (1690) e a de Sebeok (1976). Roman Jakobson define semiótica na abertura do primeiro Congresso da Associação Internacional de Estudos Semióticos como qualquer tipo de estudo interessado numa relation de renvoi, no sentido clássico do aliquid stat pro aliquo. Classifica a linguagem como um sistema de signos, e a lingüística como a ciência dos signos verbais, porém, como uma parte da semiótica, a ciência geral dos sinais que assim foi nomeada e delineada por John Locke (médico, filósofo e político inglês. Excelente filósofo empirista segundo a origem do conhecimento, e realista segundo a essência do conhecimento). A seu turno Sebeok transformou a semiótica em uma ciência da vida, ao reintegrá-la às suas raízes na biologia médica. A semiótica foi por Sebeok retirada do terreno filosófico, lingüístico e hermenêutico e devolvida ao domínio da biologia, sua procedência original. A aproximação biológica de Sebeok é inerente a uma perspectiva que pretende investigar como todos os animais estão dotados geneticamente da capacidade de utilizar sinais básicos e signos para sobreviver, e como a semiose humana é ao mesmo tempo similar e diferente da semiose não-humana (ou animal em sentido restrito). Sebeok leva a investigação semiótica para seus princípios orgânicos, ou seja, não se limita a considerar as mensagens como intercâmbios de signos entre uns e outros organismos, senão entende que a semiose afeta à representação do mundo particular a cada espécie. Os enfoques tradicionais se ocupam das estruturações das mensagens e perdem de vista a profundidade do fenômeno semiótico. Segundo Sebeok, a semiótica não versa absolutamente sobre o mundo "real", mas sobre modelos reais complementares ou alternativos desse mundo, e - como Leibniz (1646 - 1716) pensava - sobre um número infinito de possíveis mundos antropologicamente concebíveis. Deste modo, a semiótica não revela nunca o que é o mundo, senão dá meios de interação sensório-cognoscente para que possamos construir nosso conhecimento sobre o mundo; em outras palavras, o que um modelo semiótico representa não é a "realidade" como tal, porém a natureza descoberta por nosso método de investigação.

Para clarificar, o ponto principal do pensamento de Leibniz é a teoria das mônadas. É um conceito neoplatônico, que foi retomado por Giordano Bruno e Leibniz desenvolveu. As mônadas (unidade em grego) são pontos últimos se deslocando no vazio. Leibniz chama de enteléquia e mônada (segundo Aristóteles, é o resultado ou a plenitude ou a perfeição de uma transformação ou de uma criação, em oposição ao processo de que resulta tal criação ou transformação) a substância tomada como coisa em si, tendo em si sua determinação e finalidade. Na sua doutrina das mônadas, afirma que cada mônada espelha o universo inteiro. Tudo está em tudo. Isso se aplica também ao tempo, ele diz: "o presente está grávido do futuro”.Uma mônada se diferencia da outra, porque as coisas estão nelas presentes em maior ou menor grau, e sob diferentes ângulos e aspectos. Vê-se aqui semelhança com o raciocínio de Peirce, na tomada do universo como um construto semiótico, bem como na afirmação da semiose ilimitada.

Muito antes de Saussure e Peirce, uma teoria dos signos e da significação já era construída no seio da filosofia. John Locke (1632 - 1704) e Johann Heinrich Lambert (1728 – 1777) deixaram significativas contribuições neste âmbito. Esta formulação teórica precedia cogitações exclusivas ou dependentes do signo verbal e se ocupava com investigar a natureza dos signos, da significação e da comunicação na história e nas ciências.

Recuando no tempo, chamamos ao texto o filósofo Aristóteles (384 – 322 a.C.). Discípulo de Platão durante vinte anos, na Academia, afastou-se dela após a morte do mestre fundando depois a sua própria escola, o Liceu. É um gênio enciclopédico, abarcando todo o conhecimento do seu tempo e criando novas ciências, como a lógica. Opôs-se à teoria platônica das idéias e fomentou o estudo da natureza, mas as suas concepções sobre o movimento e sobre cosmologia influenciaram negativamente o progresso da ciência até ao Renascimento, dada a enorme influência exercida sobre os filósofos medievais. De suas elucubrações extraem-se dados relevantes para a fundação da semiótica. Platão e Aristóteles fundaram a filosofia e, como teóricos do signo, já eram semioticistas avant la lettre.

Embora se constitua um fenômeno dos inícios do século passado, o estudo dos signos traça uma “pré-história”, pois suas origens remontam muito longe, aos primórdios da filosofia ocidental, em sua gênese grega. 

No período greco-romano, a filosofia constrói uma teoria dos signos verbais e não-verbais.  Platão contribuiu com as noções de nome, noção (ou idéia) e coisa à qual o signo se refere. No Crátilo, Platão discutiu a relação entre nomes, idéias e coisas e concluiu: a) signos verbais, naturais ou convencionais, são representações incompletas da verdadeira natureza das coisas; b) o estudo das palavras não revela nada sobre a verdadeira natureza das coisas; as idéias independem das representações em forma verbal e c) cognições concebidas por meio de signos são apreensões indiretas, logo, inferiores às cognições diretas.

Aristóteles discutiu o signo no âmbito da lógica e da retórica, nele encontrando três componentes em analogia ao pensamento silogístico. Assim descreveu o signo como uma premissa que conduz a uma conclusão. Chamou o signo lingüístico de símbolo e o definiu como signo convencional das “afecções da alma”. O modelo do signo aristotélico é, portanto, triádico. 

Da noção de signo como premissa, pode-se deduzir a abertura potencial do signo à polissemia resultante da pluralidade de leituras e de leitores (intérpretes na teoria peirceana). A premissa seria o ponto de partida de um raciocínio, geralmente inaugurada numa construção icônica ou indicial, enquanto que a conclusão – generalização – se mostraria num nível posterior, terceiro, em que as sensações (primeiridade) e as reações (secundidade) já se organizariam simbolicamente, produzindo modelos genéricos disponíveis para a formulação de novos raciocínios sobre outros temas ou idéias. O símbolo, signo em terceiridade, é uma conclusão e se dispõe a tornar-se paradigma para novas semioses.

Também os estóicos viram o signo como entidade triádica (v. Nöth, 1995: 31-2). Seus componentes básicos seriam: a) semainon (), que é o significante, entidade percebida como signo; b) semainomenon () ou lékton (), que corresponde à significação ou significado; e c) tygchanon (), o evento ou o objeto ao qual o signo se refere. Sua teoria também estava ligada à lógica e interpretavam a cognição de um signo como um processo silogístico de indução. Ainda classificaram os signos como comemorativos (ao referirem-se a observações associadas anteriormente ao signo) e indicativos (quando indicam fatos não evidentes).

Os epicuristas se opõem aos estóicos e buscam um modelo diádico para o signo em que só o significante (semainon) e o objeto referido (tygchanon) seriam considerados. O conceito (semainomenon, ou lékton), parte imaterial do signo, não integraria tal composição. Na base da teoria epicurista, o excessivo materialismo propõe o objeto físico como origem das imagens (eídola -  ), que emanam de sua superfície. Os átomos icônicos do objeto irradiam uma imagem que se materializa na mente receptora e formam uma nova imagem chamada fantasia. Logo, os componentes do signo na visão epicurista são a imagem emitida pelo objeto e a imagem captada pelo observador.

Os estóicos aventaram uma precípua de capacidade de antecipação (prolépsis) por parte do receptor. Isto consistia numa existência prévia de imagens mentais ou conceitos capazes de antecipar a imagem do signo observado. Observe-se que o processo semiótico descrito pelos estóicos inclui uma terceira dimensão que o aproxima dos modelos triádicos do signo. A idéia de uma imagem mental antecipadora de uma cognição atual está muito afinada com a concepção contemporânea das ciências cognitivas, donde o materialismo epicurista passa a ser visto como um mero dado da história da epistemologia.

A despeito de muitas refutações das idéias epicuristas sobre semiótica, reflexões zoossemióticas e especulações sobre a origem gesticular da língua são contribuições interessantes daqueles pensadores. 

4.2. O signo como instrumento cognitivo

O apogeu da semiótica antiga vem com Santo Agostinho (354 – 430). Teólogo e filósofo dos primeiros tempos do cristianismo procurou conciliar a filosofia grega, sobretudo a de Platão, com a religião cristã. Na sua filosofia assume relevância a vontade, que leva a valorizar o homem, responsável pelo mal e pelo bem, agente livre da história. 

Segundo Coseriu, Agostinho foi o maior semioticista da Antigüidade e o verdadeiro fundador da semiótica (v. Nöth, 1995). Em As Confissões (XI, 24), o filósofo diz que:

não se pode ver senão o que existe. O que já existe não é futuro, mas presente. Quando se diz que se vê o futuro, o que se vê não são os acontecimentos futuros, que ainda não existem, porque são futuros, mas as suas causas ou talvez os sinais que os anunciam, causas e sinais que já existem; estes não são futuros, mas presentes aos que os vêem, e é graças a eles que o futuro é pelo espírito concebido e predito (Apud Coseriu, 1979: 21, nota 23).

É ainda Santo Agostinho quem divide os signos em naturais e convencionais. Naturais são os que involuntariamente significam, assim como a fumaça é sinal de fogo, a pegada sinal de animal; convencionais os que foram instituídos pelo homem com o fim preciso de representar, e destes, os mais importantes são as palavras. Surge então, nova divisão. Os signos convencionais podem ainda ser próprios ou metafóricos. São próprios quando denotam as coisas para que foram instituídos; metafóricos ou translata quando as coisas a que designam servem para significar outra coisa.
O signo convencional, aquele que interessa a Agostinho no âmbito do De Doctrina, é depois objeto de uma segunda e não menos importante definição: “Os signos convencionais são os signos que mutuamente trocam entre si os viventes para manifestar, na medida do possível, as moções da alma, como as sensações e os pensamentos”. Santo Agostinho considerou o signo no plano meramente mental. Para ele, “o signo é uma coisa que, além da impressão que produz nos sentidos, faz com que outra coisa venha à mente como conseqüência de si mesmo” (De Doctrina Christiana, II, 1, 1). Também distinguiu signo e coisa. Esta é o que nunca foi usado como signo de outra coisa. Ex. madeira, ferro, etc. Já o signo é uma coisa que representa outra coisa. Logo, todo signo é coisa, mas nem toda coisa é signo. As coisas são conhecidas por meio dos signos. Santo Agostinho estendeu o estudo dos signos ao plano não-verbal. Segundo Todorov (Fidalgo, 2003-2004: 33), Agostinho seria o autor do primeiro trabalho propriamente semiótico.

João de São Tomás (dominicano português, 1589-1644), em sua Ars Lógica, afirmara que “todos os instrumentos dos quais nos servimos para a cognição e para falar são signos”. Nesta linha de raciocínio, o dominicano português insiste fundamentalmente na importância da definição de signo, nas condições requeridas para que alguma coisa seja signo, e como distinguir entre um signo e outros manifestativos que não o são — caso da imagem, da luz que manifesta as cores ou do objeto que se manifesta a si mesmo — o signo é sempre inferior ao que representa, porque no caso de ser igual ou superior destruiria a essência do signo. É por esta razão que Deus não é signo das criaturas, embora as represente, e uma ovelha nunca é signo de outra ovelha, embora possa ser sua imagem. Assim, as condições necessárias para que algo seja signo são a existência de uma relação para o representado enquanto algo que é distinto de si e manifestável à potência; é ainda necessário que o signo se revista da natureza do representativo; deverá também ser mais conhecido que o representado em relação ao sujeito que o apreende; e ainda inferior, mais imperfeito, e distinto, que a coisa que significa.

 Sobre a divisão dos signos, da perspectiva do cognoscente, em formais e instrumentais, a questão que se coloca é saber se os signos formais são verdadeiramente signos, ou, por outras palavras, de que modo se revestem estes das condições necessárias ao signo, nomeadamente, conduzir a potência para um referente e ser mais imperfeito que a coisa significada.  A dificuldade, neste ponto, agudiza-se porque exige, sem dúvida, finas distinções, explicar de que forma o signo formal, que é interior ao cognoscente e a maioria das vezes não é sequer apreendido conscientemente, é meio condutor para o representado:

"[...] e assim o signo formal para isto conduz, para que o conceito e apercepção sejam postos na potência e esta se torne cognoscente; mas o próprio conceito não é meio para conhecer. Pelo contrário, alguma coisa é dita ser conhecida igualmente imediatamente quando é conhecida em si e quando é conhecida mediante um conceito ou apercepção; com efeito, o conceito não faz a cognição mediata" (Tomás, João de São, in Tratado dos Signos: 238).

Filósofo e cientista político inglês, Thomas Hobbes (1588-1679, recorda em sua autobiografia que em certa ocasião, numa roda de intelectuais, alguém perguntou "O que é o sentido?” e ninguém soube responder. Então lhe ocorreu que se as coisas materiais e todas as suas partes estivessem em repouso ou movimento uniforme, não poderia haver distinção de nada e conseqüentemente nenhuma percepção: assim a causa de tudo está na diversidade do movimento. Lançou essa idéia em seu primeiro livro filosófico, "Uma Curta Abordagem a respeito dos Primeiros Princípios". Ele então planejou uma trilogia filosófica: De Corpore, demonstrando que os fenômenos físicos são explicáveis em termos de movimento e que seria publicado em 1655; De Homine, tratando especificamente do movimento envolvido no conhecimento e apetite humano, que seria publicado em 1658, e De Cive, a respeito da organização social, que seria publicado em 1642.

O estudioso conclui que os nomes são signos das nossas concepções e não das coisas mesmas. No Leviatã (1997, 31) que “não há nenhuma concepção no espírito do homem que primeiro não tenha sido organizada total ou parcialmente nos sentidos”. E fala de uma “cadeia de pensamentos” e dessa se “passa para uma cadeia de palavras” (op. cit., p. 44). Portanto, os signos são resultantes de uma rede de tramas mentais, a que mais tarde Peirce denominou semiose ilimitada. 
George Berkeley (1684 - 753), estudioso irlandês que entendeu que nossas sensações do mundo são “idéias impressas nos sentidos” e não existem a não ser na mente de quem as perceba. Berkeley nega que reste alguma coisa, se tiramos do objeto todas as suas qualidades, tanto as primárias (extensão, consistência) como as secundárias (cores, sons etc.), considerando-as produto de nossos sentidos. Vê-se então que Berkeley apóia sua tese no que vem a configurar o ícone, funda-se na plasticidade, que é a propriedade geradora das imagens mentais. Contudo, esta plasticidade não está nos entes, seres ou coisas; para Berkeley, como as qualidades dos corpos dependem da nossa mente, não podemos atribuir aos corpos mesmos a atividade de causar-nos sensações. Então, para Berkeley, é Deus que causa em nós as impressões (vide abaixo). O que pensamos serem corpos não tem existência real, existem apenas como impressões em nossa mente. Esse pensamento é frontalmente contrário ao que Immanuel Kant desenvolveria cerca de cinqüenta anos depois, sustentando que algum material é causa do conhecimento sensível e está investido das qualidades percebidas. Kant acredita inteiramente que os corpos existem sem nós, ou seja, existem coisas as quais, apesar de inteiramente desconhecidas para nós, sustentam as qualidades com que as conhecemos.
Para Berkeley, a afirmação de Locke segundo a qual as nossas idéias representam alguma coisa diferente delas próprias é incoerente e gratuita. Se apenas conhecemos idéias, mantenhamos este princípio, diz Berkeley, em conseqüência do qual não tem qualquer sentido dizer que as idéias são representações. Dado que só conhecemos idéias, e conhecemos as coisas, as coisas são idéias. De modo que não há duas realidades, as coisas e as idéias, como pretendia Locke, mas apenas uma: as idéias ou percepções. E, conseqüentemente, o ser das coisas é o seu ser percebido (esse est percipi). As idéias são sempre idéias de uma mente que as percebe. Se o ser das coisas consiste em ser percebido, o ser da mente consiste em perceber. De onde recebe o nosso espírito as idéias? Não tem cabimento dizer, como Locke, que de uma realidade exterior diferente das idéias. Como vimos, essa realidade não existe. Berkeley conclui que a nossa mente as recebe de Deus. Por outro lado, Berkeley também afirma a existência de Deus através da idéia de causa: Deus é a causa das nossas idéias. Para o filósofo, havia de serem estudadas as relações entre signos e coisas significadas; e o mundo natural aparece permeado de signos, conforme diria Peirce, posteriormente.

John Locke (1632 – 1704). Sobre a linha do desenvolvimento do empirismo, Locke representa um progresso em confronto com os precedentes: no sentido de que a sua gnosiologia fenomenista-empirista não é dogmaticamente acompanhada de uma metafísica mais ou menos materialista. Limita-se a nos oferecer, filosoficamente, uma teoria do conhecimento, mesmo aceitando a metafísica tradicional, e do senso comum pelo que concerne a Deus, à alma, à moral e à religião. 

Locke não parte da “realidade” do ser, mas do fenômeno do pensamento. No nosso pensamento acham-se apenas idéias (no sentido genérico das representações): qual é a sua origem e o seu valor? Locke exclui absolutamente as idéias, e os princípios que deles se formam derivam da experiência; antes da experiência o espírito é como uma folha em branco, uma tabula rasa. 

No entanto, a experiência é dúplice: externa e interna. A primeira realiza-se através da sensação, e nos proporciona a representação dos objetos (chamados) externos: cores, sons, odores, sabores, extensão, forma, movimento, etc. A segunda realiza-se através da reflexão, que nos proporciona a representação das próprias operações exercidas pelo espírito sobre os objetos da sensação, como: conhecer, crer, lembrar, duvidar, querer, etc. Nas idéias proporcionadas pela sensibilidade externa, Locke distingue as qualidades primárias, absolutamente objetivas, e as qualidades secundárias, subjetivas (objetivas apenas em sua causa). De alguma forma, há aqui, embrionariamente, as noções de primeiridade, secundidade e terceiridade que serão adiante formuladas por Peirce.

Das contribuições de Locke, destacamos a definição de signos como instrumento de conhecimento. Mais tarde isto contribuirá sobejamente com os achados acerca da teoria da comunicação, a despeito de sua concepção mentalista e subjetivista acerca das idéias e palavras, que as punha ambas na condição de produtos mentais circunscritos ao contemplador e ao emissor, o que inviabilizaria a comunicação humana.

4.3. Para uma Semiótica no século XX

No entanto, para além de uma história geral da semiótica, há a história da semiótica como disciplina do século XX. Aqui é inquestionável que Charles Sanders Peirce (1839-1914), cientista, matemático, historiador, filósofo e lógico norte-americano é considerado o fundador da moderna Semiótica. Ferdinand de Saussure, na Europa, formulara pressupostos teóricos que o reuniria a Peirce na condição de inventores da semiótica tal como viria a constituir-se nos nossos dias. A semiótica é, em última análise, uma ciência recente para uma temática antiga. No rastreamento de sua história, importa-nos a sua firmação como disciplina autônoma na contemporaneidade, em cujo espaço não subsistem quaisquer dúvidas de que foi concebida pelos seus fundadores como ciência dos signos.

É, sobretudo a função representacional dos signos no conhecimento que chama a atenção dos lógicos do século XIX, como Lambert (In Hubig, 1979: 333-344), Bolzano e Husserl. Eles vêem na semiótica uma ciência propedêutica à lógica projetada para o estudo dos signos como instrumentos do pensamento e do conhecimento.

Um breve parêntese sobre categorias as categorias aristotélicas e kantianas. Segundo Aristóteles (in Organon), categorias são as formas básicas sob as quais a realidade chega até nós. Percebe-se alguma coisa e a coisa percebida é ou um ente real (exemplo: um cenário, um objeto físico) ou é uma qualidade (exemplo: calor, frio, dor, amarelo); ou é uma relação entre as duas coisas (exemplo: o cenário é muito verde); ou é uma ação que está sendo praticada por algum ente (exemplo: alguém produz um texto). Todas as coisas que se pode perceber no mundo se incluem numa destas categorias. Elas são a divisão máxima da realidade. E seriam, equivalentemente, os vários tipos de conceitos possíveis.

Para Kant, as categorias são formas a priori necessárias para pensar a experiência. Distingue quatro categorias gerais, cada uma subdividida em três secundárias: de quantidade (unidade, pluralidade, totalidade); de qualidade (realidade, negação, limitação); de relação (substâncias e acidentes, causa e efeito, reciprocidade entre agente e paciente); de modalidade (possibilidade-impossibilidade, existência e não-existência, necessidade e contingência). Verifica-se em um e outro quadro categorial uma constância relativa a qualidade, relação e existência real. Fecha-se aqui o parêntese e retoma-se a formulação semiótica de Peirce. 
É no seguimento desta linha filosófico-lógica que Peirce desenvolve o seu conceito de semiótica (v. Oehler, 1987). Para Peirce a semiótica é uma disciplina lógica. Sua idéia sobre sinequismo vem pôr em xeque muitos pressupostos relacionados às semióticas que se deixam dirigir para estilhaçamentos estruturalistas que perdem de vista a totalidade cósmica universal e a talidade (tal como é – v. Plaza, 1998) dos fenômenos. Logo nos primeiros escritos, mais precisamente em On a New List of Categories (Peirce, CP), estabelece os traços gerais do que seria a sua semiótica. As categorias aristotélicas e kantianas são condensadas simplesmente em três, qualidade, relação e representação, havendo então a distinguir três tipos de representações (termo que viria a ser substituído por signo), similitudes (mais tarde, ícones), índices e símbolos. 

A tese fundamental de Peirce nos primeiros escritos, Questions Concerning Certain Faculties Claimed for Man e Some Consequences of Four Incapacities, é de que “todo o pensamento está nos signos” e, portanto, de que a semiótica tem uma aplicação universal. Tudo pode ser um signo, bastando para isso que entre num processo de semiose, no processo de que algo está por algo para alguém. 

Diretamente na trilha de Peirce, Charles Morris apresenta a semiótica como a ciência dos signos com as subdisciplinas da sintática, semântica e pragmática (Morris, 1971: 20). O mérito de Morris é o de ter estabelecido esta divisão epistemológica da semiótica, que se tornaria canônica, na base do próprio processo semiósico. O estudo semiótico dos signos pode ser sintático (relação entre signos), semântico (relação entre signos e interpretantes ou referências) ou pragmático (relação entre signos e intérpretes ou sujeitos), justamente em função da natureza relacional e relativizante do signo. Todo signo consiste na relação de um veículo sígnico que denota algo para alguém. A semiótica não é concernente ao estudo de um tipo particular de objeto, mas de qualquer objeto se (e apenas se) participante de uma semiose (Morris, op.cit.). 

Ainda que estudiosos afirmem não restarem dúvidas de que — quanto à semiótica de proveniência peirceana, seguramente a corrente semiótica mais importante da atualidade — a semiótica foi e continua a ser entendida como doutrina dos signos, arriscamos contestar extraindo da concepção semiótica do filósofo norte-americano de nossa eleição a proposta de uma semiose da cognição. E para nós a cognição se estende a todos os componentes do universo, partindo da premissa peirceana da mente universal, que se objetiva na explicação do legissigno. A análise lógica aplicada aos fenômenos mentais mostra que não há senão uma idéia de mente, a saber, a de que as idéias tendem a propagar-se de forma continua e a afetar a outras determinadas que se encontram em uma relação peculiar de afetabilidade junto àquelas. Ao propagar-se perdem intensidade, e especialmente o poder de afetar a outras, mas ganham em generalidade; e acabam por mesclar-se com outras idéias. Desta forma se convencionam os signos e se constroem os interpretantes. Portanto, na perspectiva peirceana, os signos em geral ganham ênfase e dimensões progressivas que, em última instância, convola o mundo num grande signo.

4.4. Traços distintivos, estruturas dinâmicas e perspectiva funcional.

Avançando nas polêmicas em torno da construção/descrição de uma teoria da linguagem, a Escola de Praga (fundada em 1926) opôs-se ao estruturalismo “puro” de Saussure e Hjelmslev, descobriu os traços distintivos como átomos da linguagem e dos princípios funcionais de sua descrição fonológica, deixando assim contribuições expressivas para a pesquisa na estrutura dos sistemas de signos. As contribuições dos teóricos dessa Escola se projetaram para além da lingüística, influenciando a estética, a poética, a estilística e a teoria da literatura. 

Dentre as contribuições dessa Escola, ressalta-se a relevância dada à diferença entre estático e dinâmico nas perspectivas da lingüística sincrônica e diacrônica. Produziu-se um conceito dinâmico de estrutura associado a uma perspectiva funcional de análise dos fenômenos artísticos, principalmente. (Observe-se que isto vai ao encontro do sinequismo peirceano, que aponta a infinita ressignificação proveniente da relação de tudo sobre tudo num mundo precipuamente mutante.) Estendeu-se a análise da expressão lingüística para o conteúdo das estruturas, e da análise do verbal para os não-verbais e visuais meios de expressão. Murakóvski (1934) define o trabalho artístico como um signo dotado de função comunicativa e autônoma. Isto explicita a dimensão do estruturalismo de Praga e o inclui entre os modelos semióticos. 

As principais contribuições dessa Escola foram: traços distintivos, estruturas dinâmicas e perspectiva funcional.

4.5. Semióticas e dimensão cibernética

Os russos, após o fim do stalinismo, retomaram seus estudos de base formalista e decidiram prosseguir na pesquisa estruturalista que já evoluía em Praga, Copenhagen, Paris e na América. Na década de 60, seus estudos se faziam conhecer como estruturalismo soviético. Já após os meados dos anos 70, passam a ser designados como semiótica soviética.

Dois centros de estudos se projetaram na Rússia: o de Moscou e o de Tartu (Estônia). Ficaram conhecidos como Escola Semiótica de Moscou-Tartu (Moscow-Tartu Semiotics School). Muito cedo desenvolveram projetos sobre máquinas de tradução, lingüística-matemática e cibernética. Deram curso à idéia de uma semiótica de sólidas bases na informação, na comunicação e na teoria de sistemas. Receberam forte influência de Saussure, Hjelmslev e Jakobson. Estenderam seu escopo de análise da linguagem e da literatura para outros fenômenos culturais, tais como a comunicação não-verbal e visual (pintura, música, cinema), mito, folclore e religião. 

Do ponto de vista da poética e da estética, os soviéticos introduziram a pesquisa da semantização das formas de expressão: traços de estilo e métrica são passíveis de interpretação semântica. Enfim, são signos. Finalmente, definem arte e cultura como sistemas modelizadores secundários, concordando com a idéia de Lotman de que todo sistema semiótico é construído sobre o modelo de linguagem.

4.6. Conotação, metalinguagem, mitologia e ideologia.

Propagador da teoria de Saussure, Roland Barthes contribui proficuamente no âmbito da semiótica visual (arquitetura, imagem, pintura, cinema, publicidade), assim como na semiótica da medicina. Mas a trajetória dos estudos barthianos é ampla. A pesquisa semiótica atingiu seu auge com o Fashion System (sistema da moda), após o que o estudioso retornou à ensaística sobre poesia, literatura e cultura.

O conceito hjelmsleviano de conotação é a chave para a análise semiótica da cultura desenvolvida por Barthes. Numa versão simplificada da glossemática, Barthes definiu o signo como um sistema constituído por uma expressão (E = significante), em relação (R) com um conteúdo (C = significado): ERC.  Nesta linha de raciocínio, seu sistema sígnico se explica como: se a extensão é de conteúdo, o signo primário (E1 R1C1) gera a expressão de um sistema sígnico secundário: E2 (=(E1 R1C1) R2C2). O signo primário, segundo o autor é o denotativo; enquanto o segundo é uma conotação semiótica (Barthes, 1964, 89). Com este raciocínio, Barthes discutiu a questão da extensão dos significados como um primeiro nível do sistema sígnico, que se expande com a adição de nova expressão. Assim ele explicita a função metalingüística, em que o signo primário seria a linguagem-objeto sobre a qual se discorre por meio da metalinguagem, linguagem que fala da própria linguagem. As terminologias científicas são exemplos de metalinguagem. Registra-se um equívoco na leitura de Barthes sobre conotação e metalinguagem em relação aos postulados de Hjelmslev, uma vez que ambas constituem signos secundários: a primeira, em relação à expressão; a segunda, em relação ao conteúdo (v. Mounin, 1970: 193). 

Em suas considerações sobre mitologia e ideologia, Roland Barthes atribui aos meios de comunicação de massa a criação de mitologias e ideologias como sistemas secundários de signos conotados com vistas a dar a suas mensagens a aparência de fundações originais, como se fosse um sistema primário de denotados. Para ele, o nível denotativo expressa significados naturais; e o nível conotativo, conceitos secundários. Mais tarde, Barthes refuta a idéia de uma denotação como signo primeiro, significado original, inocente, natural, e a reapresenta como ilusão denotativa resultante de um processo de conotação em última instância.

Barthes também constrói programas de pesquisa sistemática em semióticas não-lingüísticas, lançando mão de métodos da lingüística estrutural - como análise distribucional e testes de comutação – para identificar traços distintivos e pertinentes em sistemas formais.

Barthes reforçou a tomada da lingüística como ciência contingente (em detrimento da semiótica; semiologia para ele). Com base na tese de que os fenômenos semióticos não-lingüísticos dependem fundamentalmente da linguagem, concluiu que a lingüística não é uma parte da ciência geral dos signos, mas uma privilegiada parte, é a semiologia que é uma parte da lingüística (Barthes, 1964, 11). Esta é a tese mais radical em relação à proposta de Saussure da lingüística como um ramo da semiologia.

Retomamos aqui a idéia de que o signo verbal é apenas um tipo sígnico do qual se ocupa a lingüística. Logo, se existe uma ciência geral dos signos, estaria aquela contida nesta indiscutivelmente. Além disso, é possível recuperar ainda a questão acerca de semiótica e semiologia. A primeira, já definida como ciência geral dos signos e da semiose, exploraria todo sistema sígnico e suas conseqüências significacionais; enquanto a segunda, desde sua fundação, vem-se ocupando da análise discursivo-textual, analisando as tramas enunciativas segundo modelos estruturais predeterminados. A ênfase nestas delimitações tem uma preocupação eminentemente didática, uma vez que já nos enquadramos como uma estudiosa da semiótica com finalidade metodológica. Por isso, vamos e voltamos à esfera das definições de âmbito, para auxiliar os leitores iniciantes (mais que nós, pelo menos) na construção de suas sínteses teóricas. 

4.7. A urgência semiótica na reflexão científica contemporânea

Considerado o breve rastreamento da formação da ciência semiótica, de seus compassos e descompassos em função das perspectivas adotadas pelos estudiosos que dela vêm-se ocupando ao longo dos tempos, percebemos uma urgência na assunção de, pelo menos, uma atitude semiótica por parte dos pesquisadores. A reestruturação sociopolítica das nações em seu projeto de globalização, a nosso ver, impõe um olhar mais abrangente sobre os fatos e fenômenos. Disto decorre a rediscussão das noções de signo e significação (semiose) com vistas a uma análise de fato pluridimensional dos problemas atuais.

O que se entende como signo no século XXI? A idéia de que algo que está em lugar de alguma coisa e que representa algo para alguém ainda dá conta da definição de signo? A evolução da mera condição de sinal ao estatuto de signo já se faz legível? A trajetória cognitiva projetada sobre as construções sígnicas já se faz inteligível? Na produção da significação (processo semiótico), o observador já consegue compreender os graus de complexidade que separam o ícone puro e o hipoícone (ícone de segunda ou ícone degenerado)? Já é aceitável incluírem-se ícones e símbolos no nível das referenciações, e os índices no das inferenciações e ilações? Estas e outras indagações parecem-nos provocar um reexame das relações entre signos e tipificações, entre signos e objetos, entre significações originárias e significações conseqüentes. 

Nesta perspectiva inquisitorial, verifica-se que, a despeito da antigüidade da tradição semiótica, as conclusões obtidas ainda se mostram em estado incipiente. No entanto, esta incipiência se nos mostra profícua, uma vez que abre portas para uma especulação infinita bem nos moldes da proposta semiótica de Peirce. Segundo Büttner (1999: 6-7), “três grandes necessidades da humanidade, que englobam muitas outras, são apresentadas como prioritárias: a responsabilidade, confiança e solidariedade na sociedade; a constituição da paz universal e a globalização holística”. Isso requer uma educação eficiente e uma ressignificação das práticas sociais, sobretudo no âmbito das pesquisas científicas. É mister que a comunidade de investigação se reorganize como elemento gerador duma educação holística, orientada pelo pensar inteligente.

4.8. Uma contribuição no âmbito da semiótica verbal

Sob a liderança de Darcilia Simões (Doutora em Letras Vernáculas – UFRJ, 1994) e Nícia Ribas d’Ávila (Doutora em Ciências da Linguagem – Semiótica - U.P. III, Paris, França, 1987), foi criado com o nome de Semiótica, Leitura e Produção de Textos — doravante identificado como SELEPROT — durante o Censo 2002 do Diretório dos Grupos de Pesquisa do Brasil do CNPq e pautou-se nas seguintes premissas: a) a importância dos estudos semióticos na atualidade e b) a relevância dada aos estudos semióticos nos Parâmetros Curriculares Nacionais, o que implica a especialização de profissionais no âmbito das linguagens em geral e incita o desenvolvimento de pesquisas relacionadas às Letras, em especial. 

Em contraponto, a inclusão de subsídios semióticos nos currículos escolares e de disciplinas de semiótica nos cursos de graduação documenta a necessidade de preparação de recursos humanos especializados em estudos semióticos. Isto também se justifica pela necessidade de inserção de modelos de análise semiótica (sincrética ou não) nos espaços de leitura e produção textual (verbais e não-verbais). A hipótese de que o mundo é um construto semiótico e de que tudo que nos rodeia é convolável em signo, portanto, sujeito a semioses múltiplas ou mesmo infinitas (Peirce, Nöth, Santaella, Plaza, Simões, etc.) impõe não só o aprofundamento teórico para suporte das interpretações científicas produzidas pelos especialistas, mas também a preparação de leitores capazes de interpretações mais profundas dos textos-objeto que se lhes apresentem, para que se tornem leitores críticos não somente sujeitos à absorção da opinião “predominante no mercado da instrução e da informação” (destacando-se a escola e a mídia). Além disso, é necessário realçar que os leitores semióticos (cf. Eco, Simões, etc.) desenvolverão, por conseqüência, habilidades de produção textual, que poderão influir no cenário sociocultural atual, promovendo a discussão do sistema e o aperfeiçoamento deste em prol de melhores dias para a sociedade.

Nesta perspectiva, vimos discutindo a legibilidade textual segundo a natureza do texto e as marcas expressivas (icônicas) e impressivas (indiciais) manifestas, sobretudo na seleção das imagens oriundas da combinação de signos verbais e não-verbais. Aliamos assim os estudos lingüísticos aos semióticos tomando o texto verbal como signo visual, por apresentar características correlatas às detectáveis nos textos ditos não-verbais.

No âmbito lingüístico, as unidades lexicais tomadas como objeto de uma investigação relativa à forma e ao conteúdo fazem emergir valores de natureza semiótica e semântica. Esta vai cuidar das significações construídas e correntes no universo de um sistema lingüístico; aquela vai tratar do processo de produção de sentido a partir da análise das funções-valores que os signos eleitos pelo produtor do texto adquirem na trama textual. A função lexicológico-semiótica faz das palavras (signos atualizados em contextos frasais) signos evocadores de imagens, impregna-as de conceitos (emergentes da cultura em que se inserem) por meio dos quais o redator tenta estimular a imaginação do leitor. A mente interpretadora se tornará tanto mais capaz de produzir imagens sob o estímulo do texto quanto mais icônicos ou indiciais sejam os signos com que seja tecido o texto, pois, a semiose é um processo de produção de significados. O sentido é a resultante da interpretação de um significado emergente da estrutura textual e contextual de que participa, e o leitor (ou intérprete) procura desvelar um sentido que estabeleça a comunicação entre ele (leitor, co-autor) e o autor primeiro do texto.

O projeto do grupo SELEPROT visa a enriquecer as teorias semióticas, ampliando-lhes a aplicação nas áreas de Lingüística, Letras, Artes e Comunicação, privilegiando seu potencial teórico na formulação de uma moldura metodológica que subsidie o ensino das línguas e o processo de produção de textos e da leitura (de textos verbais e não-verbais). Composto de doutores e mestres em Letras, Lingüística, Comunicação, Música, Semiótica, Teatro, etc., o grupo tende a desenvolver projetos inter- e transdisciplinares plenamente ajustados às demandas contemporâneas.  Explorando a potencialidade de aplicação da semiótica no âmbito da produção de textos (verbais e não-verbais), nossas pesquisas tendem a entrecruzar semiótica, análise do discurso, lingüística textual, artes plásticas, música, cinema, teatro, pintura (e outras linguagens) com vistas a analisar e tentar explicitar o processo de produção do sentido, apontando as especificidades de cada código e suas relações com os espaços mentais ativados durante as atividades de produção textual e de leitura, com vistas a ampliar o domínio lingüístico dos sujeitos viabilizando-lhes a apropriação do código privilegiado nas sociedades letradas: o verbal escrito.
5. A semiótica no presente projeto
A categorização dos signos segundo Peirce permite que estes sejam entendidos segundo a sua penetração nos mecanismos perceptivo-interpretativos das mentes (naturais e artificiais).  Segundo essa perspectiva, vimos estendendo a teoria de Peirce para o âmbito do verbal. Já produzimos a teoria da iconicidade verbal (SIMÕES, 2002-2004), a partir da qual temos produzido artigos, capítulos de livros, livros e cursos voltados para a orientação da leitura e da produção textual. Essa teoria parte da categorização dos signos em relação ao seu objeto – ícone, índice e símbolo – a partir do que construímos as entidades palavras-chave, expressões-chave e âncoras textuais (SIMÕES, 1991). Essas são palavras ou expressões-chave (unidades temáticas) que funcionam como nós sêmicos (Simões, 2000) uma vez que produzem os enlaces que consolidam a unidade temática nos textos. Dizendo de outro modo, as palavras e expressões-chave são signos que criam trilhas temáticas na superfície dos textos. A partir daquelas torna-se possível identificar temas e subtemas que atravessam o texto. Algumas dessas unidades temáticas promovem a articulação entre os vários subtemas textuais. Nesse caso, as unidades evoluem para o estatuto de âncoras textuais.
Nos textos literários, em virtude de sua característica polissemia, as âncoras textuais ganham destaque, pois articulam os múltiplos temas que se potencializam na trama textual. Assim sendo, a seleção vocabular exerce função relevante, pelo fato de articular temas potenciais que subjazem ao texto. 
Bréal (1992) faz relatos sobre a superioridade de uma língua que abarca novas significações para uma palavra já existente, sem, contudo, perder de vista o seu significado antigo e primário. De fato, os novos significados coexistirão, lado a lado, com o antigo. Nesse sentido, Bréal (1992) diz:

À medida que uma significação nova é dada à palavra, parece multiplicar-se e produzir exemplares novos, semelhantes na forma, mas diferentes no valor. A esse fenômeno de multiplicação chamaremos a polissemia. Todas as línguas das nações civilizadas participam desse fenômeno; quanto mais um termo acumulou significações, mais se deve supor que ele represente aspectos diversos da atividade intelectual e social. 
O fenômeno da polissemia é um dos grandes mananciais a explorar no trabalho com a literatura stricto sensu. Em função das características da atemporalidade e da universalidade, o texto literário deve ser construído a partir da qualidade plurissignificativa do signo verbal. Ao contrário dos textos informativos, o literário deve provocar a reflexão a partir da multiplicidade subjacente aos signos ativados, em decorrência de sua estruturação diagramática. Melhor dizendo: a produção dos enunciados literários parte da qualidade plural dos signos e opera sobre a estruturação frasal de modo a permitir a dúvida, a ambigüidade, o equívoco, enfim,  a interpretação múltipla que se traduz na polissemia.
Em decorrência, o trabalho com textos literários do naipe das criações de Eça de Queiroz promoverá um exercício lexical capaz de ampliar e aperfeiçoar o repertório dos estudantes, além de demonstra-lhes a importância do domínio do sistema lingüístico na produção da comunicação literária, na qual poderá obter insumos para suas futuras produções seja de leituras sejam de redações. 

5.1. A Teoria da Iconicidade
As bases da teoria da iconicidade estão na semiótica de Peirce e apresentam-se de forma triádica. Tem-se então iconicidade imagética, diagramática e metafórica, respectivamente associando-se às categorias da primeiridade, secundidade e terceiridade. Interessa-nos, no presente estudo, a iconicidade diagramática, a partir da qual a similaridade entre o signo e o objeto imediato é apenas estrutural ou relacional, algo como uma correspondência entre uma “ordem natural das proposições” e a ordem dos eventos a que representam. 

Entendemos que a iconicidade diagramática se funda originalmente a partir das escolhas léxicas do enunciador para a produção de seu texto; e estas, a seu turno, seriam provocadas pelo elemento deflagrador da produção, segundo o presente projeto, esse elemento seria a leitura dos clássicos. A nosso ver, a iconicidade será tão mais eficiente (no que concerne à representação de seu objeto) quanto mais adequada for a seleção de itens léxicos (palavras e expressões) por parte do enunciador. Disso surge uma grave demanda: domínio da língua e riqueza de repertório.

Refinando o foco de abordagem, persegue-se nessa pesquisa o potencial icônico do texto verbal escrito. Busca-se, portanto, construir um modelo de análise em que o texto seja visto como imagem e observado em suas qualidades sensíveis. Por meio dessas supõe-se serem gerados signos icônicos ou trilhas de iconicidade capazes de estimular a produção de imagens mentais gerenciadoras da semiose, da interpretação.

O foco de observação no objeto-texto busca discutir em seu interior a presença de palavras e expressões (itens léxicos) que atuam como âncoras textuais por servirem de bússola na descoberta do sentido mais apropriado à interpretação do texto, levando em conta as condições de produção (ou da enunciação ou da leitura).

5.2. Iconicidade e Orientação/Desorientação da Leitura
As aulas de língua deveriam prestigiar o estudo do vocabulário, promovendo maiores oportunidades de leitura e discussão de textos e explorando as relações possíveis entre a organização textual, as prescrições gramaticais e o potencial icônico dos textos. Isto é, explorar a faculdade dos textos gerarem imagens na mente interpretadora e, por conseguinte, ativarem processos cognitivos que podem orientar/desorientar o processo de leitura e compreensão.

Quando falamos da adequação do processo de seleção lexical, vamos além do simples repertório do falante e tentamos chegar ao projeto comunicativo subjacente ao texto. Segundo Sautchuk (2003), a produção do texto é resultado do trabalho de um sujeito que se divide (inelutavelmente) em um Escritor Ativo e um Leitor Interno. Um e outro integrantes do duplo enunciador vão operar na construção de uma superfície textual icônica que conduza o destinatário (Leitor Externo). E é aqui que se começa a lucubrar acerca do projeto comunicativo. Até que ponto um projeto comunicativo intenta de fato informar algo a alguém? 
Quando se manifesta um pensamento tem-se o desejo subjacente (e às vezes inconsciente) de persuadir (cf. Perelman, 1996) outrem a partilhar da idéia apresentada. Logo, é possível subentender que a intenção de persuadir pode sustentar-se na desinformação ou na informação errada do Leitor Externo, para com isso manipulá-lo e levá-lo a uma conclusão premeditada pelo enunciador. Todavia, a produção de textos com tal astúcia demanda ampla competência do enunciador, mormente quando se trata da formulação de textos literários. 

13. Quanto à orientação e desorientação da leitura, temos formulado que o uso estratégico de ícones e índices na superfície textual decorre de mecanismos semântico-sintáticos como a anáfora, a dêixis, a colocação pronominal, as figuras de construção e de palavra etc. 
Palavras e expressões-chave nominais que possam caracterizar a presença da ironia e que, portanto, funcionem como âncoras textuais. Tais dados deverão possibilitar a inferência das isotopias subjacentes aos contos, a partir das quais o leitor não só aprecie e passe a gostar da leitura do texto clássico, e amplie seu repertório verbal e enciclopédico.
As habilidades inatas da construção poética são privilégio de poucos. No entanto, a competência comunicacional pela escrita pode ser desenvolvida a partir de um treinamento sistemático e continuado. Portanto, o convívio direto com textos clássicos da literatura de Língua Portuguesa, leitura ciceroneada pelo docente - que irá orientar a viagem pelas trilhas dos textos inicialmente - resultará na captação de material lingüístico que encorpará o patrimônio verbal discente.
Pela prática no magistério há mais de 30 anos (em todos os níveis de ensino) subsidiada pela teoria da aprendizagem significativa (Moreira, 1999) e pelo conceito de leitura significativa (SMITH, 1999), concluímos que a aprendizagem verbal, por meio de atividades de leitura, depende do interesse do sujeito em relação ao objeto de leitura. É preciso que o estudante seja fisgado pelo texto. Por isso, cumpre criar estratégia de condução à leitura do texto clássico, para que esta se dê de modo produtivo. Considerado o perfil médio de nossa clientela - alunos que não têm a menor familiriaridade com obras clássicas - cremos seja preciso puxar um fio mágico na teia dos textos eleitos para que funcionem como iscas que nos permitam pescar nossos leitores potenciais.

Segundo Rubem Alves (2005), teorias são análogas a redes de pesca, mas ao invés de serem feitas de fios e nós, sua trama é feita de palavras e significados, de conceitos. Redes de pesca e teorias são ferramentas de trabalho lançadas, respectivamente, para pegar peixes e trazer à tona dados e informações que confirmem as expectativas do investigador-pescador sobre um determinado objeto de pesquisa, em nosso caso, o objeto é o texto clássico. 
Como uma rede de pesca pode fazer emergir muitas coisas que não são peixes, alguns pescadores, mais preocupados com a qualidade do peixe do que com seu volume ou quantidade, preferiram os anzóis de diferentes tamanhos e formatos às redes. Tomando de empréstimo essa analogia, passamos a ter os signos fortes (palavras chave e âncoras textuais) como anzóis que nos permitam pescar nossos leitores-potenciais, atraindo-os para o texto, instigando-os com alguma qualidade com a qual possam identificar-se ou à sua expressão cotidiana. Isto porque não é possível levar o estudante ao texto clássico sem que nele esteja anunciada a possibilidade de grandes pescarias.  E estas serão realizadas com iscas conectadas a anzóis potentes que, por sua vez, estarão presos aos fios mágicos do texto. E estes fios semanticamente viscosos serão agarrados pelo novo pescador-leitor que acabará enredado nas malhas dos textos. Assim sendo, os objetos – ícones e índices - da superfície verbal deverão conter material semântico estimulante da curiosidade do estudante: ícones que possam representar imagens e conceitos relacionados a sua vivência, signos de dedução; índices que lhes faça refletir, buscar relações, inferir, enfim, signos de indução.
Em nosso projeto de pós-doutoramento supervisionado por Lucia Santaella (PUCSP, 2006-2007), “Projeto de texto e iconicidade: uma reflexão sobre a eficácia comunicativa”, do qual resultou o livro Iconicidade e verossimilhança. Semiótica aplicada. Semiótica aplicada ao texto verbal (Dialogarts, 2007), pudemos constatar que as palavras-chave de um texto de fato funcionam como âncoras textuais (palavras e expressões gerenciadoras de sentido – senhas, segundo Fidalgo); que as palavras-chave são signos icônicos, ou indiciais, considerando seu grau de transparência ou opacidade (cf. Ullmann, 1977) e que tais signos indicam itinerários de leitura. Assim sendo, no presente projeto ICONICIDADE EM EÇA DE QUEIROZ: UM CONVITE À LEITURA pretendemos demonstrar que a habilidade do escritor pode tornar o texto um objeto de prazer. O deleite desse objeto só pode se dar, mediante a leitura semiótica, ou seja, a leitura madura e crítica, para a qual o sujeito deve ter domínio razoável da língua como condição de entrada, para que, a partir do convívio com o texto, amplie seu repertório, ao mesmo tempo que enriqueça seus conhecimentos gerais, ou enciclopédicos. 
Supomos que o treinamento na identificação de signos icônicos e indiciais pode funcionar como uma estratégia didático-pedagógica de aquisição lexical e gramatical, uma vez que o levantamento dos eixos temáticos e dos signos que os materializam seria um procedimento favorável ao enriquecimento vocabular, gramatical e enciclopédico. Este conhecimento decorrerá dos valores levantados nos sintagmas estudados, a partir dos quais emergirão indagações acerca do conteúdo informativo ali presente.

Os processos cognitivos que operam a seleção vocabular em consonância com a proposta temática do texto devem ser considerados quando do treinamento tático dos falantes no sentido de tornarem-se aptos a identificar os signos e seus matizes significativos, para que as escolhas léxicas se façam adequadas.

Para nós, o domínio lexical implica: (1) saber o grau de probabilidade de encontrar essa palavra na fala ou na escrita. Esse item diz respeito a dois tipos de conhecimento: freqüência e colocabilidade; (2) conhecer os condicionamentos de seu uso de acordo com variações de função e de situação, ou variações de registro; (3) pressupor conhecimento de sua forma subjacente e de suas possíveis derivações e flexões; (4) conhecer suas propriedades gramaticais e estruturais; (5) conhecer a rede de associações com outras palavras da língua ou suas relações paradigmáticas e (6) conhecer suas potencialidades semânticas nos planos denotativo e conotativo.

No âmbito do desenvolvimento lexical, é preciso considerar que um falante médio domina umas 20.000 palavras no seu vocabulário ativo e passivo. Logo, é preciso observar que o emprego das unidades léxicas depende de alguns fatores: (1) o registro usado (língua oral ou escrita, formal ou informal, etc.); (2) o tópico tratado (culinária, botânica, astronomia, etc.); (3) o gênero utilizado (linguagem literária romanesca, dramática, poética, jornalística, técnica, científica). Logo, a relação entre um projeto de texto e sua comunicabilidade (ou eficácia comunicativa) implica pôr os falantes em contato com o maior número possível de textos, a partir do quais ele absorverá itens lexicais para suas produção. Em seguida, instruir os falantes quanto à seleção dos signos em relação ao projeto comunicativo que, por sua vez, decorre de uma proposta temática associada a um receptor determinado.
6. POR QUE LER OS CONTOS DE EÇA?


O que queremos nós com o Realismo? Fazer o quadro do mundo moderno, nas feições em que ele é mau, por persistir em se educar segundo o passado; queremos fazer a fotografia, ia quase dizer a caricatura, do velho mundo burguês, sentimental, católico, devoto, explorador, aristocrático - apontando-o ao escárnio, à gargalhada, ao desprezo do mundo moderno e democrático - preparar a sua ruína. Eça de Queiroz 

Na melhor tradição de Rabelais, Eça de Queiroz escolheu o riso como o melhor cutelo para abater o parasitismo, o beatismo e o cretinismo, que tomara conta de seu país.  O Portugal das grandes conquistas passava a uma existência “catatônica, carola e bocó”. Para qualquer pessoa de bom censo, para qualquer português ilustrado daquele século, era irritante, quando não escandaloso, ver ao seu redor a explosão das inovações, das idéias e das novas tecnologias, enquanto que Portugal parecia estar jogado às moscas, bestificado, contemplando um Atlântico que há muito não era dele, povoado de padres e de mulheres rezadeiras, todos de preto. 

O inconformismo de Eça fez que tentasse mexer com/atentasse contra esse estado de calamidade sociopolítica conforme assegura sua volumosa obra, jornalística e novelesca. 

Como cônsul, nomeado como se lhe quisessem calar, esteve em Havana (1872), Newcastle (1874), Bristol (1878), e finalmente Paris (a partir de 1888). Passou quase vinte anos fora de Portugal. Por um lado, a distância mostrou-lhe a dimensão do atraso luso. Lisboa estava alienada e só sobressaia em sua retórica. Mas até que amainasse seu furor verbal de tom político, Eça abordou o que ninguém até então ousara: a crendice burra do provinciano, a doida paixão pelas relíquias, o adultério, o aborto, a falsidade do sentimento religioso, a hipocrisia do sacerdote, e até a pusilanimidade dos liberais radicais e dos republicanos, em que apostavam os progressistas como oportuna para a alteração daquele estado de coisas. A metralhadora giratória verbal de Eça não deixava pedra sobre pedra.
Seus personagens representavam caricaturalmente os tipos portugueses de então. O Padre Amaro, a pobre Amélia, o impagável João da Ega, o falso devoto Teodorico, a imensa banalidade do Conselheiro Acácio, ou ainda aquele monstro de ressentimento que era a criada Juliana (considerada a sua maior personagem feminina) nada mais eram que metáforas da sociedade portuguesa, por ele considerada, no mínimo, como o campo ideal da derrota. 
Há quem diga que o escritor se arrependera mais tarde. A frustração por não ter conseguido modificar quase nada do que vira desde os seus tempos do Cenáculo (momento em que chegou a flertar com a Internacional Socialista) servia-lhe de medida para a impotência da intelectualidade política da época. As lembranças de sua lida como membro da Geração de 70 transformou-se em algo como uma lenda, então desmentida e desencorajada, passando a denominarem-se Os Vencidos da Vida (Ramalho Ortigão, Antônio Cândido, Lobo de Ávila e Guerra Junqueira, Oliveira Martins, entre outros).

Eça de Queiroz acabou seus dias em Neully, perto de Paris, em 16 de agosto de 1900. Envolveu-se com história de santos, como alguns dos seus personagens de quem tanto zombou. No fim da vida, doente, deu-se a escrever hagiografias (história de santos), pois, afinal, não se escapa facilmente do torrão de onde se vem.

Em decorrência dessa história turbulenta, a despeito de sua origem como um bem-nascido, Eça legou-nos escritos em que a ironia e o sarcasmo eram as armas agudas com que atacava o que julgava defeito de uma sociedade manipulada em decorrência da inércia.
Entendemos que é justamente a ironia que nos venha prover de signos-iscas que nos ajudem a fisgar os leitores potenciais e, em conseqüência  da rede tramada pelo contista nos textos-córpus eleitos.

O dicionário nos diz que a ironia é:

[Do gr. eironeía, ‘interrogação’, ‘dissimulação’, pelo lat. ironia.] 
Substantivo feminino. 1.Modo de exprimir-se que consiste em dizer o contrário daquilo que se está pensando ou sentindo, ou por pudor em relação a si próprio ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem: Voltaire foi um mestre da ironia. 
2.Contraste fortuito que parece um escárnio: ironia do destino. 
3.Sarcasmo, zombaria. 

Ironia socrática. 1. Filos. Modo de interrogar pelo qual Sócrates (v. socratismo) levava o interlocutor ao reconhecimento da sua própria ignorância. [Aurélio, s.u.]
Os estudos estilísticos e literários têm a ironia como uma figura de linguagem em que o sentido literal (denotativo) de uma palavra ou frase significa exatamente o contrário do que ela deveria significar em função do seu emprego. Ou seja, quando se diz que alguém pratica toda sorte de iniqüidades e se lho qualifica como “santo”, vê-se que esse adjetivo é um índice às avessas da imagem do sujeito em questão. Mais simples que a de Aristóteles, veja-se que para Cícero: ironia é dizer uma coisa e significar outra. 
A ironia dramática (cf. Shaw, 1978) decorre da situação em que a platéia detém informações que certa personagem em cena não tem. Por exemplo, em Macbeth, Shakespeare produz riso quando o porteiro embriagado graceja dizendo que é o guarda-portão do Inferno; é ainda o escritor inglês que, em Otelo, faz que o vilão seja reverenciado como o “honesto Iago”. Em Édipo Rei, Sófocles faz o personagem buscar todo o tempo o assino de Laio, quando ele era o próprio assassino. 

Quando a ironia é cruel, diz-se ter o sarcasmo. Este se configura na apresentação de observações escarninhas ou mordazes; estas são sempre pessoais, desdenhosas, e proferidas com intuito de magoar. 

Na obra de Eça, é possível encontrar ironias sardônicas por meio do desprezo que certos personagens demonstram por outros em suas falas.
Entendemos ainda que a ironia traz subjacente a ambigüidade, pois, ao dizer algo que significa o seu contrário, instaura insegurança no leitor e, por conseguinte, enreda-o na trama textual. Temos então as construções irônicas (abrigando todas as suas variações) como sendo signos cuja qualidade pode despertar a curiosidade do leitor e sustentá-la ao longo da leitura, viciando aquele no ambiente textual, como um verdadeiro detetive que investiga as malhas do texto para desvendar-lhe o significado mais propício.
Considerando a narrativa queirosiana como prenhe dessa qualidade – a ironia, supomos poder perseguir a malha sígnica de seus textos com o objetivo de apontar-lhes as palavras-chave e, dentre estas, as que funcionam como âncoras textuais. Para tal identificação, será utilizada a matriz da iconicidade diagramática, com que serão discutidos os sintagmas nominais – sujeito e objeto - com vistas a apontar-lhes as funções semióticas que exercem nos textos. 
A partir das funções sintáticas, pretendemos compor um quadro em que aquelas formem um paralelo com as categorias sígnicas relativas ao objeto, com vistas a identificar o elemento disjuntor que deflagra a história e a faz tropeçar e tomar direção inesperada. Essa ambiência costuma ser vista de modo genérico como jogo de palavras, mas ultrapassa esse estatuto. O que de fato ocorre é a presença de um disjuntor que é uma palavra-chave tomada apenas quanto sua qualidade sonora ou visual. Logo, é um signo icônico-indicial que desorienta o leitor. Segundo Violette Morin (in BATHES et al, 1972b: 174-200) o aparente jogo de palavras é na verdade um jogo de signos. Para ela, esses signos podem promover uma relação semântica regressiva (perspectiva), progressiva (prospectiva) ou mesmo bloquear um sintagma ou uma passagem do texto. 
Ilustrando:
Frei Genebro, com a sua imensa misericórdia, logo o tranquilizou. Pecado? Não, certamente! Aquele que, por tortura, recusa ao seu corpo um contentamento honesto, desagrada ao Senhor. (...)

– É um pedaço de porco assado que apeteceis? – exclamava risonhamente o bom Frei Genebro, acariciando as mãos transparentes do ermitão. – Pois sossegai, irmão querido, que bem sei como vos vou contentar!

E aí, andando sorrateiramente de tronco para tronco, surpreendeu um bacorinho desgarrado que focava a bolota, desabou sobre ele e, enquanto lhe sufocava o focinho e os gritos, decepou, com dois golpes certeiros do podão, a perna por onde o agarrara. Depois, com as mãos salpicadas de sangue, a perna do porco bem alta a pingar sangue, deixando a rês a arquejar numa poça de sangue, o piedoso homem galgou a colina, correu à cabana, gritou para dentro alegremente:

– Irmão Egídio, a peça de carne já o Senhor a deu! E eu, em Santa Maria dos Anjos, era bom cozinheiro. (Eça de Queiroz, “Frei Genebro). [grifos nossos]

Observe que a personagem do Frei Genebro aparece nesse trecho como alguém inescrupuloso e cínico, atributos reprováveis para um religioso. Os elementos sublinhados destacam o comportamento maquiavélico do frei: para atender o desejo de seu pobre amigo Egidio, o frei arranca a perna de um porco vivo, sem qualquer pensamento de misericórdia, senão o de que seu amigo precisava comer.

Retomando o ritmo teórico, verifica-se que a construção de um personagem que se comporta ao avesso do que se espera é uma constante no texto de Eça. Em “No Moinho”, Maria da Piedade consegue transformar-se diante dos olhos espantados do leitor, passando de abnegada enfermeira dos familiares a uma ninfomaníaca inconseqüente. No entanto, o que subjaz é que sua imagem “santa” é uma leitura externa das aparências, uma vez que os sentimentos dúbios que assaltavam a protagonista poderiam insinuar, desde o começo do conto, que Maria da Piedade era um ícone da dona de casa que correspondia a um modelo socialmente construído que não representava o animus real das mulheres. Estas eram “Vênus” sufocadas que, na primeira oportunidade, liberavam sua fera e sua sanha, deixando sair de si a mulher-fêmea distante da mãe-esposa-enfermeira que lhe obrigavam a ser.
Numa mostra abreviadíssima, parece possível suscitar a curiosidade de meu leitor no que tange ao resultado dessa pesquisa no sentido de criar um modelo de análise – generalizável – que demarque no texto todas as possíveis estradas significativas que envolvam o leitor e o tornem sempre e mais interessado em desbravar o universo da leitura e dos textos, sobretudo os clássicos, em função do componente histórico que os emoldura e atravessa e que pode resultar na construção de um cabedal de informações importantes na constituição do sujeito leitor, então capaz de uma práticas social e política independente.
7. METODOLOGIA

Segundo nossa experiência com a pesquisa qualitativa combinada com o modelo experimental, pretendemos realizar a pesquisa bibliográfica para a produção da matriz teórico-metodológica, voltada para a construção de estratégias técnico-pedagógicas de ensino-aprendizagem da leitura. 

Tentaremos produzir um resumo da produção teórica relacionada à leitura de textos fundada na observação do vocabulário e na sua classificação como ícones e índices, com o que pretendemos formular um quadro teórico ilustrado da relação entre palavras-chaves e âncoras textuais fundadas em marcas irônicas e que funcionem como orientadoras/desorientadoras da identificação de temas e isotopias possíveis para a leitura com compreensão.
Alimentarei minha pesquisa nas orientações dos seguintes autores:
BASTOS, Cleverson L. & KELLER, V. Introdução à metodologia científica. 8 ed. Petrópolis, RJ: Vozes , 1996.

HUHNE, L.M.  Metodologia científica. 7. ed. Rio de Janeiro: Agir, 2000.

LAKATOS, Eva Maria & MARCONI, M. de A. Fundamentos de metodologia científica. 3 ed. rev. ampl. São Paulo: Atlas, 1996.

MORIN, Edgar. O método III: O conhecimento do conhecimento. 2. edição. Mira-Sintra: Publicações Europa-América, 1996.

SALOMON, D. V. Como fazer uma monografia. 4 ed. São Paulo: Martins Fontes, 1996.

- SALVADOR, A. D. Métodos e técnicas de pesquisa bibliográfica. Porto Alegre: Livraria Sulina, 1978.

8. A OBRA DE EÇA DE QUEIROZ

Eis a rica produção de nosso artista:
1866/67 - Eça de Queiroz estréia como escritor na Gazeta de Portugal. De Janeiro a Outubro de 1867, Eça esteve quase exclusivamente ocupado com o jornal Distrito de Évora, onde publicou algumas narrativas, tais como O Réu Tadeu e Farsas.

1869 - Publica na Revolução de Setembro e em O Primeiro de Janeiro algumas poesias atribuídas a um poeta imaginário - Carlos Fradique Mendes.

1869/70 - Vai em viagem ao Próximo Oriente para assistir à inauguração do canal de Suez.

1870 - em colaboração com Ramalho Ortigão, publica em folhetins no Diário de Notícias uma imaginária reportagem jornalística, O Mistério da Estrada de Sintra.

1871 - Da produção deste ano destaca-se a sua conferência no Cassino Lisbonense sobre O Realismo como Expressão de Arte. Também com Ramalho Ortigão, inicia a sua colaboração em As Farpas. Pertence-lhe, aliás, o texto inicial dessa série de comentários críticos e satíricos O Estado Social de Portugal. Sai a 1.ª edição em volume de O Mistério da Estrada de Sintra.

1875 - O primeiro romance de Eça, O Crime do Padre Amaro, sai em folhetins na Revista Ocidental.

1878 - É publicado o segundo romance, O Primo Basílio, primeiro grande êxito literário do escritor.

1879 - Escreve O Conde de Abranhos, que só virá a ser publicado postumamente.

1880 - Publica O Mandarim.

1883 - Escreve a novela Alves & Ca. que só em 1925 será publicada.

1884 - É publicada a 2.ª edição, refundida, de O Mistério da Estrada de Sintra.

1887 - Publicação de A Relíquia.

1888 - Publica Os Maias, magistral romance que constitui a conseqüência de textos que deixa sem redação definitiva: A Capital e A Tragédia da Rua das Flores.

1900 - Após a morte do escritor, sai a público o primeiro volume de A Ilustre Casa de Ramires.

1901 - É publicado o romance A Cidade e as Serras, com texto revisto por Ramalho Ortigão e Luís Magalhães.

1902 - Os Contos.

1903 - Prosas Bárbaras.

1949 - Eça de Queiroz entre os seus (Cartas Íntimas).

1961 - Cartas de Eça de Queiroz aos seus editores.

1980 - A Tragédia da Rua das Flores.

Desse manancial, elegemos os contos pelos motivos já expostos em XXXXXXX e porque desde jovem fomos leitora assídua dos escritos de Eça, e aguardávamos a oportunidade de propor um estudo sistemático de sua produção, com o qual pudesse deixar contribuição para o ensino-aprendizagem da língua portuguesa.
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